CAPÌTULO VII
DA ÁREA DA PRAIA DE BELAS

SEÇÃO II

DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR


Art.245- A Área da Praia de Belas, constituída pelas Unidades Territoriais de Planejamento 01, 03, 07, 09, 13, 19, 21, 27 e as Unidades Territoriais Funcionais 05 ,11, 15, 17, 23, 25, 29, 31, 33, integrantes da Unidade Territorial Seccional Intensiva 33, delimitada na planta do Anexo 1, fica sujeita ao disposto neste Capítulo, observado o disposto no artigo 85.
SEÇÃO II

DO CENTRO ADMINISTRATIVO URBANO

Art. 246- As Unidades Territoriais de Planejamento 01, 03, 07, 09 e 13, a que se refere o artigo 245, constituem o Centro Administrativo Urbano, no qual devem ser implantadas edificações destinadas aos órgãos e entidades das Administrações Públicas Federal, Estadual e Municipal.
§1º - O Centro Admistrativo Urbano será objeto de um Plano Conjunto para localização das edificações, o qual fixará o regime urbanístico, nos seguintes aspectos:
I- volumetria e afastamento das edificações;

II- capacidade
de utilização da área em função de dispositivos de controle das edificações pelo Plano de conjunto estabelecidos;
III- regulamentação das áreas livres e dos acessos, visando a assegurar o aspecto de parque para o conjunto;

IV- estacionamento, nas proporções indicadas no Anexo 18, para os prédios comerciais e de serviços.

§2º- Enquanto o Plano de Conjunto não estiver concluído, o Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano estabelecerá as condições para as edificações no Centro Administrativo Urbano, considerando o disposto neste artigo.
Art.247- Ficam estabelecidos, nas Unidades Territoriais de Planejamento07 e 09, os seguintes valores para os dispositivos de controle das edificações;

I- índice de aproveitamento máximo: 1.2;

II- taxa de ocupação máxima: 40% (quarenta por cento)

III- - altura máxima: 30,00m (trinta metros).

SEÇÃO III

DAS UNIDADES TERRITORIAIS DE PLANEJAMENTO- 19 E 21

Art. 248- As edificações, nas Unidades Territoriais de Planejamento 19 e 21, obedecerão ao seguinte regime urbanístico:
I- Atividades:

- Grupamento de atividade 67.¹



II- 
índice de aproveitamento:



- o índice de aproveitamento é resultante de relação estabelecida pela taxa de ocupação, altura máxima das edificações e os recuos mínimos estabelecidos.

III-
Taxas de ocupação:



as taxas máximas de ocupação de terreno são as seguintes:

a) nos lotes com frente para a Avenida Praia de Belas e para as ruas secundárias- 50% (cinqüenta por cento);

b) nos lotes com frente para a Avenida Beira- Rio, Borges de Medeiros, Aureliano de Figueiredo Pinto, Dolores Alcaraz Caldas e Ipiranga;
1- no 1.º e 2.º pavimentos, 75% (setenta e cinco por cento);

2- nos de mais pavimentos, 50% (cinqüenta por cento).

IV- Altura:

as alturas máximas permitidas são as seguintes;

a) para os prédios situados nos lotes com frente para a Avenida Praia de belas e ruas secundárias de 12,00m (doze metros) ou 4 (quatro) pavimentos;
b) para os prédios situados nos lotes com frente para a Avenida Borges de Medeiros, Ipiranga, Aureliano de Figueiredo Pinto, Dolores Alcaraz Caldas e Beiro- Rio 25,00m (vinte e cinco metros) ou 7 (sete) pavimentos.
V- Recuos mínimos: 

a) nos lotes com frente para as Avenidas Beira-Rio, Borges de Medeiros, Ipiranga, Aureliano de Figueiredo Pinto e Dolores Alcaraz Caldas, serão exigidas as seguintes condições de recuos mínimos para as edificações:

1- de frente- 6,00m (seis metros);
2- de fundos- 6,00m (seis metros);

3- laterais- 4,00m (quatro metros);

4- os recuos mínimos são aplicáveis a ambas testadas nos lotes de esquina;

5- não serão exigidos recuos mínimos para passagens de pedestres e ruas secundárias para as construções em lotes de esquina situadas nas Avenidas Aureliano de Figueiredo Pinto e Dolores de Alcaraz Caldas;

b) nos lotes com frente para a Avenida Praia de belas, ou para as ruas secundárias, serão exigidas as seguintes condições de recuo mínimo para as edificações:
1- de frente- 6,00m (seis metros);

2-  de fundos- 5,00m (cinco metros);
3- Divisas laterais- 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros);

4-  Nos lotes de esquina considera-se frente a menor dimensão do lote e divisa lateral a maior;

§ 1º- Os projetos aprovados anteriormente á vigência desta Lei,para os logradouros constantes no item “b” do inciso IV, poderão ser modificados, adotando-se padrões estabelecidos na Lei Municipal nº 3.414, de 16 de julho de 1970, coma permissão de atingir a altura máxima de 60m (sessenta metros), desde que a área edificável seja reduzida a um terço.
§ 2º- Será permitido um pavimeno um pavimento sem contar na altura máxima para os efeitos do disposto no inciso IV quando for destinado a garagens do prédio.

Art. 249-  As edificações nas Unidades Territoriais
 de Planejamento 19 e 21, sujeitas aos recuos mínimos estabelecidos por esta Lei, quando construídas sobre 3 (três) lotes contíguos, no máximo, poderão ter os recuos laterais somados e distribuídos nos dois lados do volume resultante.]

Art. 250- É obrigatória a construção de garagens, aos edifícios de habitação coletiva, situados nas Unidades Territoriais de Planejamento 19 e 21, com a capacidade mínima de 1 (um) veículo para cada 2 (duas) economias.

Parágrafo único- As edificações destinadas a habituação coletiva, situadas na Avenida Praia de Belas e ruas secundárias deverão ter garagem com capaciadade mínima para 4 (quatro) veículos, independente da proporção estabelecida nesta.

Art. 251- Nas Unidades Territoriais
de Planejamento 19 e 21, as áreas de terrenos resultantes dos recuos, tanto nos alinhamentos como nas divisas laterais e de fundos não deverão ter alturas superiores a 1,50m ( um metros e cinqüenta centímetros)
§ 1º - Os muros laterais e de fundos não deverão ter alturas superiores a 1,50m ( um metros e cinqüenta centímetros).


§ 2º - Nos recuos laterais  de 1,50 ( um metros e cinquenta centímetros), para as edificações situadas nos lotes com frente para a Avenida Praia de Belas  e ruas secundárias, são admitidas construções de pérgolas ou marquises, com proteção de acessos.
SEÇÃO IV

DAS UNIDADES TERRITORIAIS FUNCIONAIS


Art. 252- O território da Unidade Territorial Funcional 11, a que se refere a artigo 245, destinado á implantação dos equipamentos de circulação e transporte público, constitui-se de:
I- parque de estacionamento
II- área de transporte coletivo;

III- equipamentos complementares.

Parágrafo único- A área de Unidade Territorial, a que se refere este artigo, será objeto de plano específico, compatibilizado com as diretrizes do Plano de Transportes Coletivos de Porto Alegre- TRANSCOL, decorrente do Plano Metropolitano de Transportes- PLAMET P.A. o qual deverá manter caracterização de parque arborizado para o local.


Art. 253- As Unidades Territoriais Funcionais 05, 15, 17, 23, 25 são destinadas, no Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, para utilização pública na forma de parque e praças.


Art. 254- As Unidades Territoriais Funcionais 29, 31 e 33, a que se refere o artigo 245, terão regime urbanístico vinculado a projetos específicos.

CAPÍTULO VIII

DA ÁREA CENTRAL


Art. 255- A Área Central, compreendendo a área situada no interior  da Primeira Avenida Perimetral delimitada nas plantas dos Anexos 1 e 3, fica sujeita ao regime urbanístico constante dete Capítulo, observando o disposto no artigo 85.

Parágrafo único- Nas Áreas Funcionais delimitadas no Anexo 6, Área Central, para efeitos de aproveitamento e alturas, constantes do Anexo 8, os códigos 99 e 01 deverão ser perfeitamente definidos pelo Sistema de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, com aprovação de Câmara Municipal.

Art. 256- No detalhamento de Primeiro Plano Diretor de desenvolvimento Urbano, o Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano elaborará planos e programas com vistas ao estabelecimento de normas urbanísticas complementares, observado o disposto no artigo 226, objetivando:

I- manter e estimular as atividades previstas para a área com vistas à sua animação;

II- manter e estimular a preservação das principais características dos espaços urbanos tradicionais, nomeadamente das Áreas de Interesse Paisagístico e Cultural, instituídas na forma desta Lei;
III- disciplinar a circulação urbana, atendidas as prioridades do transporte coletivo e de pedestres.

Parágrafo único- Qualquer edificação ou demolição de prédio público municipal, na área central, dependerá de prévia autorização de Câmara Municipal, excetuando-se,  na hipótese de demolição,os casos de calamidade pública ou iminente risco de vida.¹

Art.257- Ficam estabelecidas, atendendo ao disposto no inciso I do artigo anterior as seguintes normas relativas ao uso do solo na área Central;

I- vedação das atividades abaixo enumeradas, em pavimentos térreos dos prédios localizados nos logradouros para tanto identificados;

a) escritórios em geral;

b) bancos e estabelecimentos financeiros;

c) hospitais;

d) laboratórios de análise;

e) ambulatórios;

f) postos de abastecimento

II- permissão das atividades referidas no inciso I, inclusive em pavimentos térreos dos prédios localizados em logradouros identificados para este efeito, quando em seu conjunto, consideradas as testadas dos imóveis sobre os quais os prédios acederem, não comprometerem as características gerais da zona, a critério do Sistema Municipal de planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano.
Parágrafo único- A identificação de novos logradouros, além daqueles já relacionados em decretos anteriores à presente Lei, far-se-ão por meio de proposta do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, aprovada pela Câmara Municipal.
INSERIR FIGURA  ÁREA CENTRAL- ART. 257

Art. 258- Em prédio considerado de Interesse sócio-cultural, localizado em logradouro identificado na forma so artigo 257 e seu parágrafo único, as atividades referidas no seu inciso I serão permitidas, inclusive em pavimento térreo, desde que os interessados restaurem e conservem as características originais do prédio ou em outra edificação, através de doação ao Fundo Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural, que possibilite ao Poder Público a recuperação de patrimônio histórico-cultural do Município.
I- comprometimento máximo do térreo com a atividade requerida em 20%, sendo permitindo ajustes até o patamar de 25%, adequando-se aos limites dos imóveis, das testadas totais do quarteirão em que se situe o imóvel, objeto da solicitação;

II-  a aprovação final do projeto e a liberação do alvará de localização e funcionamento estão condicionados ao prévio depósito de doação junto ao FUMPAHC, com destinação específica à recuperação de bens culturais;

III-  a doação a que se refere o “caput” deste artigo deverá ter, como base de cálculo, o custo de construção diretamente proporcional à áraea do pavimento térreo a receber a atividade;

IV- as atividades já estabelecidas em pavimento térreo, nos locais com limitação de uso determinada pelo artigo 257, poderão se relocalizar neste perímetro, desde que tal relocalização não implique em aumento da polarização de atividade, sendo, neste caso, dispensada a aplicação do disposto no inciso I, deste artigo;
V- aplica-se o disposto no parágrafo único deste artigo, quando caracterizada a impossibilidade de recuperação de edificação de interesse sócio-cultural na testada de quarteirão para onde está sendo requerido o benefício, ficando também excetuada a possibilidade de sua aplicação na Rua dos Andradas, entre as Ruas Caldas Júnior e senhor dos Passos.¹

Art. 259- Os planos e programas referentes á circulação urbana e rede viária, na Área Central, deverão atender aos seguintes objetivos:
I- adoção de uma política de implantação de estacionamentos temporários público;

II- criação de setores urbanos de circulação, nos quais seja eliminado o tráfego de passagem ou travessia;

III- utilização de Primeira Avenida Perimetral como elo de ligação entre os setores urbanos;
IV- estímulo à criação de garagens comerciais destinadas aos estabelecimentos de longa duração, na Primeira Avenida Perimetral e nas suas áreas externas adjacentes;

V- desestímulo ao adensamento da Área Central e à implantação de atividades geradoras de tráfego pesado, bem como as de excessiva polarização das atividades urbanas;

VI- criação de locais específicos e exclusivos para pedestres.

Art. 260- Fica vedada, na Área Central, implantação de áreas de estocagem de ônibus e de estacionamento para veículos de carga.

Art.261- A construção de garagens, na Área Central, obedecerá zoneamento próprio, graficado em planta do Anexo 3.

TÍTULO IV

DOS EQUIPAMENOTS E SERVIÇOS DE INTERESSE MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DO TRAÇADO DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Art. 262- O traçado do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano é a representação espacial da estrutura urbana, conforme anexos 1 e 6, no que concerne à localização do sistema viário dos equipamentos urbanos existentes ou projetados e das Áreas Funcionais, já instituídas ou que venham  a sê-lo.
§ 1º - É parte integrante do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano o traçado adotado no Plano Diretor estabelecido pela Lei Municipal nº 2.330, de 21 de dezembro de 1961, e suas alterações posteriores, no que não colidir com o traçado estabelecido por esta Lei.
§ 2º - Os arruamentos feitos em desacordo com os padrões urbanísticos, ou constantes de loteamentos irregulares, clandestinos, incompletos, abandonados ou carentes de equipamentos urbanos não se consideram regularizados em decorrência de estarem representados no traçado do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano.
§ 3º - Nos prédios atingidos pelo traçado do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano não serão permitidas obras de reforma ou ampliação, na parcela atingida, ressalvados serviços de conserto ou manutenção.²
Art.262- O traçado do Primeiro Plano Diretor de desenvolvimento Urbano, por sua natureza, seá ajustado, na forma estabelecida em regulamentação do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano:

I- na instituição, alteração de limites ou extinção de Áreas Funcionais;

II- em decorrência de detalhamento do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano;

III- com vistas a melhor adequar a traçado aos objetivos do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano.

CAPÍTULO II
DO REGIME DOS EQUIPAMENTOS URBANOS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 264- São equipamentos urbanos, públicos ou privados:

I – os equipamentos de administração e de serviço público;

II - os equipamentos comunitários e de serviço público;

III – os equipamentos de circulação urbana e de rede viária, guarda e abastecimento de veículos.

Art. 265- Consideram-se equipamentos de administração e de serviço público:
I- os de segurança pública;

II- os de infra-estrutura urbana;

III- os cemitérios;

IV- os administrativos de uso especial.

Art. 266- Consideram-se equipamentos comunitários e de serviço ao público os de lazer e cultura, saúde pública e ambiental, abastecimento da população e os depósitos e postos de revenda de gás liquefeito do petróleo.

Art. 267- Consideram-se equipamentos de circulação urbana e rede viária , guarda e abastecimento de veículos, os públicos, os de serviço ao público e os privados de interesse comunitário.

Art. 268- A cada equipamento urbano corresponde uma área ou um raio de influência, para efeito de seu lançamento no traçado do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano.
Art. 269- A área ou o raio de influência de um equipamento urbano é determinada de acordo com o atendimento da população, a qual se dirige, numericamente definida, segundo as densidades recomendadas para as Unidades Territoriais.

Art. 270- Por proposta do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, novos equipamentos urbanos poderão ser incluídos no Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, através da determinação de sua natureza e dos padrões urbanísticos que lhes forem pertinentes.

Art. 271-  O Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, em função das áreas territoriais, consideradas as populações previstas e os padrões proporcionais dos equipamentos urbanos, indicará os graus de carência para a formulação de planos de prioridades destinados a orientar a implantação do Primeiro Plano Diretor d Desenvolvimento Urbano.
SEÇÃO II

DOS EQUIPAMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO E DE SERVIÇO PÚBLICO
SUBSEÇÃO I

DOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 272- Consideram-se equipamentos de segurança pública:
I- prédios e instalações vinculados ás polícias civil e militar, tais como órgãos centrais de polícia, delegacias distritais, quartéis, postos de guarda;

II- prédios e instalações vinculadas aos Corpos de Bombeiros;

III- presídios e demais prédios e instalações vinculados ao sistema penitenciário do Estado.

Art. 273-  O município promoverá aos órgãos de segurança pública, nos seus vários níveis de atuação, a elaboração de planos conjuntos, nos quais fiquem estabelecidas as reservas de áreas para os equipamentos de que aqui se trata, sempre que possível, utilizando-se como indutores da descentralização urbana.

SUBSEÇÃO II

DOS EQUIPAMENTOS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA
Art. 274- Consideram-se serviços de infra-estrutura urbana os de :
I- abastecimento de água;

II- coleta e disposição do esgotamento sanitário;

III- coleta e circulação das águas pluviais;
IV- coleta e disposição dos resíduos sólidos e limpeza urbana;

V- abertura, pavimentação e conservação de vias;

VI- suprimento de energia elétrica, de iluminação pública, telefones e correios;

VII- produção e distribuição de gás combustível canalizado.

Art. 275- O Executivo poderá proibir a extensão dos serviços públicos de infra-estrutura para nucleações irregulares, clandestinas, ou instituir tarifas diferenciadas de remuneração dos serviços públicos de infra-estrutura de sua competência, em função de:
I- falta de condições técnicas adequadas;

II- peculiaridades do sítio de implantação das edificações ou dos aglomerados urbanos;

III- características sócio-econômicas das populações servidas.

Parágrafo único- Pra a instituição das tarifas diferenciadas deverá ser ouvida a Câmara municipal.

Art.276- Solicitada a autorização para edificação em faixa ao longo das linhas de transmissão de energia elétrica, existentes ou projetadas, será previamente ouvida a Companhia Estadual de Energia Elétrica Elétrica – CEEE ou órgão similar.

Art. 278- O Município estabelecerá zoneamento para as redes subterrâneas, no sentido de determinar a ocupação do subsolo dos logradouros, pelos diversos equipamentos de infra-estrutura urbana, de forma a estabelecer faixas e profundidades de utilização para cada um deles.

SUBSEÇÃO III

DOS CEMITÉRIOS

Art. 279- Fica vedada a implantação de cemitérios na Área Urbana de Ocupação Intensiva, com exceção daqueles constantes do traçado do primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano.

Art. 280- Os cemitérios novos deverão ter características de parque, onde predominarão as áreas livres em relação às destinadas às inumações ou construções de qualquer tipo.


Art. 281- Os cemitérios existentes na Área de Ocupação Intensiva não se poderão expandir nas áreas residenciais circunvizinhas, a menos que aumentem faixa periférica de isolamento não edificada e arborizada, com vistas a impedir, do exterior, a visão das catacumbas e nichos.

Art. 282- A implantação de cemitérios novos depende da aprovação municipal.


Art. 283- As câmaras mortuárias somente serão permitidas nas partes internas dos cemitérios.


Art. 284-  As áreas destinadas a cemitérios não poderão:

I- apresentar superfície inferior a 10(dez) hectares, com exceção dos cemitérios projetados pela Prefeitura Municipal, constantes do traçado do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano;
II- distar menos de 3.000m(três mil metros) de qualquer outro cemitério, existente ou projetado.

Parágrafo único- A distância, referida no inciso II deverá ser medida em linha reta, considerando os pontos mais próximos das divisas.

Art. 285- Os acessos ou saídas de veículos deverão observar um afastamento mínimo  de 200m (duzentos metros) de qualquer cruzamento do sistema viário principal existente ou projetado.
Art. 286-  Às condições topográficas e pedológicas do terreno deverão ser adequadas ao fim proposto, a critério dos órgãos técnicos da prefeitura.

Art. 287-  Os cemitérios deverão apresentar, em todo o seu perímetro, uma faixa de isolamento, cuja  largura mínima será dimensionada de acordo com os padrões urbanísticos do Anexo 13.
Art. 288-  Ao longo de toda a faixa de isolamento deverá situar-se uma via periférica interna do cemitério, pavimentada destinada ao tráfego de veículos.

Art. 289- Os cemitérios disporão de áreas para estacionamento interno, diretamente ligadas à via periférica, dimensionadas de acordo com os padrões urbanístico do Anexo 13.

Art. 290- As Áreas não pavimentadas da faixa de isolamento deverão ser mantidas com arborização e vegetação adequada.

Art. 291-  As águas pluviais da faixa verde de isolamento deverão ser canalizadas ao coletor público, em tubulação subterrânea, não sendo admitido o escoamento superficial da água em qualquer ponto da divisa ou testada do cemitério.
Art. 292-  Os cemitérios novos conterão, no mínimo, os seguintes equipamentos:

- núcleo administrativo composto de:

a) câmaras mortuárias, compostas por câmara ardente, sala de estar para familiares  e sanitário;

b) sala para visitantes, gabinetes para oficiantes, portaria, pequeno depósito, copa e sanitários para ambos os sexos;

c) conjunto de dependências para escritório da administração, compreendendo:



1) local  para atendimento ao público;


2) local para sanitários para ambos os sexos;



3) dependências para zelador;

4) Local para informações;

5) local para venda de flores, em área coberta anexa a um conjunto de sanitários para ambos os sexos;

6) bar, com local para atendimento ao público, cozinha, depósito e sanitário;

7) área para estacionamento.
     II-   núcleo de serviços com as seguintes dependências:

a) oficina de carpintero;

b) depósito de materiais;

c) sanitários e vestiários para operários e quarda;

d) depósito para materiais de jardinagem;

e) viveiros de plantas;

f) local de estacionamento;

g) incinerador.

§ 1º - As áreas externas de circulação no núcleo administrativo, bem como área de estacionamento, deverão ser pavimentadas e iluminadas.

§ 2º -No núcleo administrativo deverá ser reservado local adequado para edificação de câmaras crematórias.

Art. 293-  Área destinada a sepultamentos e construção de catacumbas não poderá exceder a 45%(quarenta e cinco por cento) da área total do cemitério.

Art. 294- A construção de catacumbas e nichos não poderá exceder a 5% ( cinco por cento) da área destinada a sepultamentos, sendo admitida a superposição de até três ordens para catacumbas e de quatro ordens para nichos.
Art. 295- As sepulturas poderão ser organizadas em fita, observando o que dispõe o Anexo 13.

Art. 296- Não é permitida a construção de monumentos, muretas, grades ou quaisquer elementos construtivos, nas áreas destinadas às sepulturas, ressalvada a indicação dessas.

Art. 297-  Toda a área destinada a sepultamentos que conterão os cemitérios constam dos padrões Anexo 13.

Art. 298-  As condições dos equipamentos que conterão os cemitérios constam dos padrões do Anexo 13;
SUBSEÇÃO IV

DOS EQUIPAMENTOS ADMINISTRATIVOS DE USO COMUM E USO ESPECIAL
Art. 299- O Município promoverá a implantação descentralizada dos equipamentos administrativos de uso comum e uso especial, vinculados à prestação de serviços públicos federais, estaduais ou municipais, pela administração direta ou indireta, no sentido de obter adequada distribuição das atividades governamentais no território do Município, com vistas a aproximar  da população os equipamentos urbanos  de que aqui se trata.
Parágrafo único- O Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano elaborará planos e programas setoriais de implantação descentralizada dos equipamentos administrativos de uso comum e uso especial, os quais, uma vez aprovados, passarão a integrar o Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano.

Art. 300- Equiparam-se aos equipamentos administrativos de uso comum e uso especial, as sedes das Associações de Moradores das Unidades Territoriais de Planejamento, referidas nos artigos 21 a 23.

SEÇÃO III

DOS EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS E DE SERVIÇO AO PÚBLICO

SUBSEÇÃO I

DOS EQUIPAMENTOS DE LAZER E CULTURA
Art. 301-  Equipamentos de lazer e cultura são os logradouros públicos, as edificações e instalações com usos específicos, as glebas e lotes de terreno ainda não edificados ao lazer ativo e passivo, bem como aqueles, públicos e privados, destinados a atividades de caráter cultural educacional.

Parágrafo único- Equiparam-se aos equipamentos de lazer e cultura as associações e clubes culturais, recreativos e esportivos, os teatros, os cinemas, as igrejas, os templos e similares.

Art. 302-  Os equipamentos de lazer e cultura, constantes do traçado do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, serão de planejamento  e coordenação governamentais , com vistas à:
I- integração no Sistema Municipal de Lazer e Cultura, a ser instituído na forma de regulamentação própria;
II- ativação por órgãos e entidades, públicos ou privados, voltamos para as atividades culturais e de lazer;

III- elaboração e implantação de programas e projetos de caráter recreativo ou educacional, individuais ou grupais, de interesse social , comunitário ou público;

IV- elaboração e implantação de programas e projetos sócio-educativos, para a formação da consciência comunitária e desenvolvimento do espírito de vizinhança.
Art. 303- Os equipamentos de lazer e cultura, com base na periodicidade  de sua utilização, classificam-se em:

I- equipamentos de uso permanente, cujas atividades serão objeto de localização, implantação, administração e programação pelo Poder Público, tais como: praças em geral, as praças de recreação, os lotes de recreação, os parques urbanos locais, os parques esportivo-recreativos, as creches, , as escolas maternais, as pré-escolas, os estabelecimentos de ensino de 1º e 2º Graus, os centros de comunidade, os centros sociais urbanos, os centros culturais, as bibliotecas e discotecas, os museus e pinacotecas, os locais de exposições, os teatros, o planetário, etc.
II- equipamentos de uso periódico, compreendendo glebas ou lotes de terreno ainda não edificados e trechos do espaço urbano tratados adequadamente e postos à disposição do público para atividades espontâneas ou de programação por iniciativa particular.
Parágrafo único- Ressalvando o disposto no artigo 185, § 4º, desta Lei, nos equipamentos de lazer e cultura de uso permanente que se constituírem em praças e parques, somente serão permitidas edificações estritamente complementares às atividades de lazer ao ar livre, de acordo com a programação estabelecida para os mesmos logradouros e na forma de regulamentação própria.

Art. 304- Os equipamentos de lazer e cultura destinados à recreação, objeto de regulamentação própria.
Parágrafo único- Na regulamentação serão observados os padrões urbanísticos referenciais constantes do Anexo 14, quanto aos equipamentos de ensino ali mencionados.

Art. 305-  Os equipamentos de lazer e cultura destinados à recreação, objeto dos padrões urbanísticos constantes do Anexo 14 são os seguintes:
I- lotes de recreação;

II- praças de recreação;

III- parques esportivo-recreativos;

IV- centros de comunidade ou Centros Sociais Urbanos;

V- equipamentos de interesse sócio-cultural e paisagístico;

Parágrafo único- Equipamentos de interesse sócio-cultural e paisagístico são espaços urbanos destinados à convivência social, não definidos segundo parâmetros numéricos, mas referentes aos aspectos de qualidade de espaço urbano, tais como belvederes, largos, jardins públicos, áreas de complementação paisagística e áreas de visuais urbanas expressivas.²
 Art. 306- Por proposta do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do desenvolvimento Urbano, nas Unidades Territoriais de Planejamento em que seja verificada carência de área para praças de recreação, em proporções menores do que a metade do índice global de 10m²(dez metros quadrados) por habitante, poderá ser exigida a previsão de pilotis, nos pavimentos térreos dos prédios de habitação coletiva.
Art. 307-  Na fase de detalhamento do Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, ao nível de cada Unidade Territorial de Planejamento, serão definidas a localização e a tipologia dos equipamentos de lazer e cultura, considerando-se os existentes, bem como as carê4ncias verificadas na Área.

SUBSEÇÃO II

DOS EQUIPAMENTOS DE SAÚDE PÚBLICA E AMBIENTAL

Art. 308- Constituem equipamentos de saúde pública o conjunto de serviços e atividades ligados à saúde, que visam a atender a população de forma preventiva, curativa ou reabilitadora, desde a forma primária à mais especializada, conforme grupamento 3.8- 3.8.1, do Anexo 7.1.

Art. 309-  O Município promoverá a realização de acordos ou convênios com órgãos estaduais ou federais, com vistas à elaboração de plano local de saúde para a implantação, na estrutura urbana, de uma rede hierarquizada dos equipamentos referidos no artigo 308, vinculada às Unidades Territoriais de Planejamento.
Parágrafo único- O plano local de saúde será articulado com os planos federais e estaduais.

Art. 310- O grau de carência dos equipamentos de saúde, conforme estatística previamente padronizadas, determinará, no plano a que se refere o artigo 309, prioridades e áreas de implantação desses equipamentos.

Art. 311- Os prédios e instalações destinadas a serviços de saúde deverão observar as normas e padrões fixados pelo Ministério da Saúde, na forma do artigo 1º, inciso I, letra g, da Lei Federal n} 6.229, de 17 de julho de 1975.
Art. 312-  O Município zelará pela saúde ambiental, como medida fundamental de proteção da saúde individual e coletiva, nomeadamente mediante:

I- obras de infra-estrutura que visem à melhoria das condições ambientais;
II- criação de áreas verdes;

III- definição das medidas necessárias a prevenir ou corrigir os inconvenientes e prejuízos da população e da contaminação do meio ambiente, respeitados os critérios, normas e padrões fixados pelo Poder Público;
IV- proteção dos recursos hídricos, mediante:

a) fixação dos usos preponderantes dos recursos hídricos  e respectiva determinação dos padrões de qualidade de suas águas, na forma de legislação específica;
b) disciplina nas atividades na orla dos cursos de água, de forma que os resíduos nela lançados não venham alterar a sua qualidade, incompatibilizando com o uso preconizado;

V- elaboração de planos setoriais referentes à limpeza urbana, nos quais fiquem estabelecidas normas e locais para implantação de usinas de compostagem e de reaproveitamento  de plásticos, fora de núcleos urbanos, localização de aterros sanitários e destinação final dos resíduos hospitalares e congêneres;
VI- integração da rede de coleta de lixo domiciliar no programa metropolitano de industrialização do lixo.

SUBSEÇÃO III

DOS EQUIPAMENTOS DE ABATECIMENTO DA POPULAÇÃO

Art. 313- Equipamentos de abastecimento da população são os seguintes:

I- hortomercados- unidades de abastecimento composta por áreas destinadas à:

a) conjunto de bancas de comercialização de produtos hortifrutigranjeiros;

b) estabelecimento de comercialização de produtos alimentícios e de uso doméstico, em regime de auto-serviço

II- supermercados- unidades de abastecimento compostas por estabelecimentos de comercialização de produtos alimentícios de uso doméstico, em regime de auto-serviço, com área computável mínima de 420,00m² (quatrocentos e vinte metros quadrados);
III- centros comerciais- unidades de abastecimento integradas de comercialização de produtos e mercadorias essenciais de consumo e uso da população, com área computável mínima de  5000,00m² (cinco mil metros quadrados); ¹

IV- lojas de departamentos- unidade de abastecimento isolada de comercialização de produtos variados e mercadorias de consumo e uso da população.

Art.314- Os equipamentos de abastecimento da população classificam-se de acordo com a relação que guardam com a Unidade Territorial de Planejamento e Unidade Territorial Seccional, ou ainda em função de seu raio de influência regional, constantes do Anexo 15.
Art.315-  O abastecimento relativo a produtos e mercadorias essenciais de consumo e uso da população, por iniciativa pública e particular, será objeto de planejamento e coordenação governamental, com vistas a:

I- instituição de Sistema Municipal de Abastecimento, na forma de regulamentação própria;

II-  implantação, na estrutura urbana, de uma rede hierarquizada de hortomercados, inclusive através de coordenação intergovernamental, quando se tratar de integrar unidades de abastecimento vinculadas à Administração Pública Federal e Estadual, direta ou indireta.
Art.316-  A aprovação municipal de implantação de equipamento de abastecimento da população será precedida de consulta, quanto à viabilidade de localização e dimensionamento  do equipamento de abastecimento da população será precedida de consulta, quanto à viabilidade de localização e dimensionamento do equipamento de que se tratar.

Parágrafo único- A consulta será apreciada pelo Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, com base nos seguintes critérios:

I- carências quanto ao abastecimento da população, verificadas nas Unidades Territoriais de Planejamento compreendidas na raio de influência de equipamento proposto;
II- população a ser atendida pelo equipamento;
III- adequação ao uso predominante na zona de implantação do equipamento proposto;

IV- ocorrência de conflitos com o entorno de localização do equipamento proposto, no ponto de vista do sistema viário e das possibilidades de perturbações do tráfego e da segurança, sossego e saúde dos habitantes vizinhos.

Art. 317- Os projetos de implantação de equipamentos de abastecimento à população deverão prever áreas independentes, destinadas a:

I- circulação e estacionamento dos veículos dos usuários;

II- circulação, estacionamento, cargas dos veículos de transporte de produtos e mercadorias destinados à comercialização.
§ 1º- As áreas referidas neste artigo deverão atender aos seguintes requisitos:

I- localização no interior dos imóveis;

II- número de vagas para estacionamento proporcional à área de venda de produtos e mercadorias prevista no projeto da implantação do equipamento e constante dos padrões do Anexo 15.
§ 2º- Aas áreas referidas neste artigo aplicam-se os padrões relativos a garagens, quanto AP arranjo e dimensionamento das vagas para estacionamento e das áreas destinadas à circulação interna e acesso à  via pública.

Art. 318-  Com vistas a suprir carências verificadas quanto ao abastecimento da população, o Município induzirá, nas zonas assim identificadas, a localização de equipamentos novos, mediante instrumentos tributários e urbanísticos.

SUBSEÇÃO IV
DOS DEPÓSITOS E POSTOS DE REVENDA DE GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO

Art. 319-  Depósitos e postos de revenda de gás liquefeito do petróleo são as instalações destinadas ao armazenamento de recipientes transportáveis do referido gás.

Art. 320-  As condições relativas à localização, afastamentos de segurança das áreas de armazenamento e capacidade de armazenamento  constam dos padrões dos Anexos 7 e 16.

Art. 321-  A instalação de depósitos e postos de revenda de gás liquefeito do petróleo, classe 1, conforme classificação do Conselho Nacional do Petróleo, além dos locais indicados nos grupamentos de uso do anexo 7.2, serão permitidos, em caráter de exceção, no interior das unidades territoriais quando demosntradas as seguintes condições:
I- população de baixa renda;

II- difícil acesso para entrega automática;

III- área de população rarefeita.

Art. 322- Nos depósitos e postos de gás liquefeito do petróleo, a área destinada ao armazenamento dos recipientes do produto deverá ficar em local completamente separado  daquele destinado a outras mercadorias com as quais seja comercializado.
Art. 323- Os depósitos e postos de revenda de gás liquefeito do petróleo, embora vinculados a outra atividade comercial, dependerão de alvará de funcionamento próprio, do qual constará a capacidade máxima de armazenamento autorizada, observados os padrões do Anexo 16.

Art. 324-  Enquanto não houver legislação municipal específica, os depósitos  e postos de revenda de gás liquefeito de petróleo deverão observar, relativamente à edificação e medidas de prevenção contra incêndio, as normas expedidas pelo Conselho Nacional do Petróleo.

Art. 325-  Os depósitos e postos de revenda de gás liquefeito do petróleo terão, entre si, uma distância mínima idêntica à prevista no artigo 338.
SEÇÃO IV

DOS EQUIPAMENTOS DE CIRCULAÇÃO URBANA E REDE

VIÁRIA E GUARDA E ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS

SUBSEÇÃO I

DA CIRCULAÇÃO URBANA E REDE VIÁRIA


 Art. 326-  Entende-se por circulação urbana o conjunto dos deslocamentos de pessoas e cargas na rede viária da cidade.

 Parágrafo único- Rede viária é o conjunto de vias hierarquizadas pelo Sistema Viário Básico do Município, que constitui o suporte físico da circulação urbana no território municipal.


Art. 327-  A hierarquia da acessibilidade propiciada, pela rede viária é fator determinante na localização dos Pólos e Corredores de Comércio e Serviços e outros pólos de atividades urbanas, os quais venham a ser instituídos com vistas a:

I- induzir o crescimento urbano de forma equilibrada;
II- abrandar o comprometimento da rede viária existente na área Central;

III- equilibrar a repartição de fluxos na rede viária;

IV- otimizar o potencial de acessibilidade da rede viária existente.

Art. 328-  As vias classificam-se em:
I- principais (RV-I);

II- distribuidoras(RV-II)

III- locais(RV-III)

§ 1º-As vias principais têm por função:
I- delimitar as áreas de atividades; 

II- delimitar as Unidades Territoriais de Planejamento destinadas à habitação, ao comércio e serviços e à indústria;

III- permitir a circulação com origem e destino às zonas da cidade:

§ 2º- As vias distribuidoras têm por função:

I- delimitar as Unidades Territoriais de Planejamento;

II- distribuir os fluxos com destino a uma destas Unidades;

§ 3º- As vias locais são internas às Unidades Territoriais e têm por função :

I- orientar a circulação dos fluxos em seu interior;

II- permitir o acesso a pontos internos específicos;

Art. 329- O Sistema Viário Básico do Município, constituídos pelo conjunto das vias principais, distribuidoras e locais, tem os seguintes objetivos:

I- evitar o tráfego de passagem ou travessia nas Unidades Territoriais de Planejamento;

II- estabelecer fluxos de tráfego, de modo que a circulação urbana se processe na ordem hierárquica crescente ou decrescente das vias, conforme classificação dada pelo artigo 328.
Art. 330- As características funcionais, geométricas, infra-estruturais e paisagísticas das vias integrantes  do Sistema Viário Básico do Município obedecerão aos padrões urbanísticos estabelecidos pelos Anexos 12 e 17.

Art. 331-  O Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, relativamente à  circulação urbana e à rede viária:

I- atualização permanente das informações relativas à circulação urbana e à rede viária, em função dos objetivos e da evolução das atividades urbanas;
II- a localização adequada dos fatores de polarização e das  disponibilidades de empregos, objetivando melhor a distribuição dos fluxos na rede viária e a descentralização urbana;

III- a especialização do tráfego e seus componentes. Com vistas a:

a) estimular o transporte coletivo nas suas várias modalidades;

b) estratificação do tráfego de carga em zonas adequadas;

c) integração da circulação de pedestres na rede viária. Com a implantação de suas zonas exclusivas;

IV- o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação do Sistema Viário Básico;
V- a compatibilização da ocupação urbana, ao longo dos eixos dos corredores de transporte coletivo, com vistas a garantir a eficiência e a prioridade desses serviços;

VI- gestões  com vistas à implantação de transporte ferroviário no eixo leste da cidade, integrando com o já existente no eixo norte, com vistas a prestar adequado atendimento ao adensamento de atividades industriais, comerciais e de serviços, nos eixos norte-nordeste,a teor das previsões de desenvolvimento urbano no que se refere:
a) à futura demanda de transporte de massa;

b) ao incremento previsto da circulação, emlarga escala, de bens e mercadorias;

VII- a implantação de uma rede de ciclovias, com vistas ao atendimento da circulação, habitação e trabalho.

Art. 332- As densidades populacionais e de atividades deverão manter-se compatibilizadas com as capacidades viárias disponíveis ou com a rede viária de possível implantação, objetivando a diminuição de custos na execução de equipamentos viários, bem como evitar prejuízos à paisagem urbana.
Art. 333-  O Município, através do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, elaborará programas e projetos de ação prioritária com vistas à:

I- contenção dos fluxos gerados pelo tráfego pesado de carga, nas áreas especializadas para essas funções;

II- integração dos transportes de carga, nas modalidades rodo-ferro-hidro e aeroviárias;

III- vedação do tráfego pesado de cargas em outras vias urbanas, à medida em que ocorrer a implantação dos equipamentos urbanos correspondentes às áreas especializadas.

Parágrafo único- São áreas especializadas para o tráfego pesado de carga:

I- Unidades Territoriais Industriais;

II- Terminais de transportes de cargas, ou abastecimento, inclusive instalações centrais de armazenamento ou comercialização atacadista.

Art. 334- Os planos, programas e projetos governamentais referentes à circulação urbana e à rede viária deverão atender aos seguintes objetivos:

I- adoção de uma política de implantação de estacionamentos temporários públicos;

II- criação de setores urbanos de circulação, nos quais seja eliminado o tráfego de passagem e de travessia;

III- criação, mediante planos especiais de circulação, de locais específicos e exclusivos para pedestres;

IV- estímulo à construção de garagens comerciais para veículos leves, nas adjacências dos eixos dos corredor de transporte coletivo e nas proximidades dos Pólos e Corredores de Comércio e Serviços.

Art. 335- O Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do desenvolvimento Urbano promoverá a compatibilização entre o Primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e os Planos Metropolitanos de Transportes dele decorrentes.

SUBSEÇÃO II

DOS POSTOS DE ABASTECIMENTO


Art. 336- Postos de abastecimento são os equipamentos destinados à venda de combustíveis para veículos, incluídos os demais produtos e serviços afins, tais como óleos lubrificantes, lubrificação e lavagem.


Parágrafo único- É permitido, em todos de abastecimento, em caráter complementar, e desde que não descaracterize sua atividade principal, a instalação de bar, café, ou lancheria, e de posto de revenda de gás liquefeito de petróleo (artigo 319).


Art. 337- As condições relativas à localização, capacidade, circulação e boxes, a serem observadas nos postos de abastecimento, constam dos padrões urbanísticos do Anexo 18.


Art. 338- Os postos de abastecimento terão, entre si, uma distância mínima, conforme estabelecimento nos padrões do Anexo 18, medida pela linha de menor percurso entre o local a que devam aceder e as unidades existentes ou licenciadas.

Art. 339-  Nos prédios destinados a garagens comerciais, que possuam o número mínimo de vagas para estacionamento, constante dos padrões do Anexo 18, a instalação de postos de abastecimento independe da distância referida no artigo 338.

Art.340- O Município, através do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, exigirá a doção de medidas especiais de proteção e isolamento na instalação de posto de abastecimento próximo a estabelecimentos ou área de freqüência pública intensa, sem prejuízo da observância de normas expedidas pelo Conselho nacional de Petróleo.


Art.341- A aprovação municipal para a instalação de posto de abastecimento será precedida de consulta quanto à viabilidade de sua localização.

Parágrafo único- A consulta referida na caput desde artigo será apreciada pelo Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, com vistas a evitar a ocorrência de conflitos com o entorno de localização do equipamento, em especial quando a:

I- sistema viário e possibilidades de perturbação do tráfego;

II- possibilidade de prejuízo à segurança, sossego e saúde dos habitantes dos prédios situados em sua vizinhança;

III- efeitos poluidores e de contaminação e degradação do meio ambiente.

SUBSEÇÃO III

DAS GARAGENS

 
Art. 342- Equipamentos de guarda de veículos são as garagens nas edificações em geral.

Art.  343-  Os padrões urbanísticos do Anexo 18 contêm as normas relativas à localização, capacidade, circulações e dimensionamento de vagas para estacionamento a serem observadas nas garagens.

Art. 344-  A disposição das vagas no interior das garagens deverá permitir movimentação e estacionamento independente para cada veículo.

Art. 345-  Fica vedada a construção de garagens em qualquer logradouro, existente ou projetado, com destinação exclusiva para uso de pedestres.

Art. 346-  Quando houver previsão de área destinada a estacionamento, em substituição à construção de garagens, essa não poderá ocupar aquela correspondente a recuo para ajardinamento.
Art. 347-  Garagens comerciais são as edificações exclusivamente destinadas a estacionamento de veículos e aos serviços afins, referidos no artigo 336.

Parágrafo único- Revogado pela Lei Complementar n° 158, de 22 de julho de 1987.

Art. 348-  Em cada 100(cem) metros de logradouros não poderão existir acessos a garagens comerciais, as quais possibilitem, em seu conjunto, mais de 240 (duzentas e quarenta) locais para estacionamentos.

§ 1º- O limite de locais para estacionamentos poderá ser aumentado, a critério do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, quando asseguradas condições satisfatórias para o trânsito nos logradouros próximo.

§ 2º- Quando o prédio possuir acessos em logradouros distintos, os fluxos e vasões deverão ser perfeitamente demonstrados e sua capacidade para estacionamento examinda em função de cada logradouro, observado o disposto neste artigo.

Art. 349- Poderá ser vedada, a critério do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, a construção de garagens comerciais, independentimente do estabelecido nos padrões de atividades do Anexo 7:

I- nos corredores de transportes coletivos, exceto em pontos onde fique demonstrada a não interferência com o fluxo determinado da função da via;
II- em Áreas de interesse Paisagístico e Cultural, onde a atividade possa descaracteriza-las;

III- nas proximidades com cruzamentos de importância viária, ou em outros pontos onde a atividade possa dificultar funções urbanas previstas para o local.

Art. 350-  O Município, através do Sistema Municipal de Planejamento e  Coordenação do Desenvolvimento Urbano, estimulará à construção de garagens comerciais, mediante o aumento de sua capacidade para estacionamento, nos seguintes locais:

I- terrenos graficados em planta no Anexo 3;

II- áreas exteriores à Área Central, constantes das seguintes Unidades Territoriais de Planejamento:
a) na Unidade Territorial Seccional Intensiva 13, a Unidade Territorial Comercial e de Serviços 35 e a Unidade Territorial Mista 37;

b) na Unidade Territorial Seccional Intensiva 23, as Unidades Territoriais Mistas 01, 09 e 17;

III- Unidades Territoriais Industriais;

IV- Unidades Territoriais Mistas, cuja atividade predominante não seja residencial;

V- Pólos e Corredores de Comércio e Serviços;¹

VI- Onde houver a previsão de transbordo do transporte de massa.

Art. 351- Os prédios destinados a garagens comerciais estão isentos de cômputo do índice de aproveitamento para determinar área máxima de construção.
Parágrafo único- Nos locais de incentivo, relacionados no artigo 350, além dos índices de aproveitamento, ficam os prédios destinados a garagens comerciais isentos da observância da taxa de ocupação estabelecida para o local.
Art. 352- Os acessos a garagens comerciais poderão ser limitados em número e as distâncias entre si, com vistas à continuidade e segurança da circulação de pedestres nos passeios dos logradouros.

Art. 353- Os processos de licenciamento de construção referentes a garagens comerciais serão precedidos de consulta, a ser apreciada pelo Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, referente à viabilidade da localização pretendida e capacidade máxima, em função do disposto nos artigos 349 e 350 e do sistema de transporte vertical dos veículos no seu  interior.
Art. 354-  Garagens nas edificações em geral são os espaços destinados a estacionamento de veículos, com função complementar à atividade principal da edificação.

Art. 355- È obrigatória a construção de garagens nos edifícios destinados a habitação coletiva, quando o terreno a que acederem tenha testada superior àquela prevista nos padrões constantes do Anexo 18.
Parágrafo único- A construção de garagens, na hipótese deste artigo, poderá ser substituída pela previsão equivalente de vagas para estacionamento em áreas não construídas.

Art. 356- O número de vagas para estacionamento, em garagens ou em áreas não construídas, em prédios de habitação coletiva, deverá guardar proporção com a área residencial computada no índice de aproveitamento, conforme estabelecido nos padrões do Anexo 18. ²

Parágrafo único- A proporção estabelecida nos padrões urbanísticos será reduzida pela metade, quando se tratar de prédios de habitação coletiva, definidos como habitação tipo popular, a teor do Código de Obras do Município, em cuja construção sejam aplicados recursos do Sistema Financeiro da Habitação de Interesse Social, com a interferência do poder Público ou das entidades referidas no artigo 8º, inciso IV, da Lei Federal nº 4.380, de 21 de agosto de 1964.
Art. 357- Na hipótese em que o número de vagas para estacionamento, resultante da aplicação do padrão urbanístico correspondente, superar o número de economias residenciais, prevalece a obrigatoriedade, de uma vaga para estacionamento por economia.
Art. 358-  As áreas de construção destinadas às garagens e correspondentes circulações não serão computadas no índice de aproveitamento, desde que observada proporção do artigo 356.

Art. 359- O acesso aos prédios de habitação coletiva deverá ser independente das faixas de circulação de veículos, as quais ocuparão trechos da testada do imóvel na medida estabelecida nos padrões do Anexo 18.

Art. 360-  É obrigatória a previsão de espaços para estacionamento de veículos, em garagens ou áreas livres em edificações destinadas a atividades comerciais e de serviços nas proporções estabelecidas nos padrões do Anexo 18.2, ressalvando o disposto no § 1º deste artigo.
§ 1º- Em zonas de acentuada concentração urbana nomeadamente Pólos e Corredores de Comércio e Serviços e Unidades Territoriais Comerciais e de Serviços, a critério do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, poderão ser reduzidos ou suprimidos os estacionamentos obrigatórios previstos no Anexo 18 com vistas a:

§ 2º- Para observância dos estacionamentos, a que se refere este artigo, será permitido o cômputo de vagas reservadas em locais distantes, no máximo 150,00 (cento e cinqüenta) metros da edificação onde esteja implantada a atividade.¹
Art. 361-  Às  garagens em edifícios comerciais e de serviços aplica-se o disposto nos artigos 349, 358 e 359.

Parágrafo único- As garagens em prédios de habitação coletiva poderão ocupar toda área abaixo do nível natural do terreno, excetuadas aquelas destinadas a recuos para ajardinamento ou a recuos viários.
Art. 362-  Nas edificações destinadas às atividades listadas no Anexo 18.2 desta Lei, e obrigatória a previsão de local interno, destinado à movimentação de carga, descarga e manobra de veículos, decorrentes das atividades nelas desenvolvidas, em proporções adequadas, a critério do Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano.²

Art. 363- O processo administrativo referente a obras em geral, nomeadamente quanto à aprovação de projetos e licenciamento de construções, será regulado pelo Executivo Municipal, observadas as seguintes normas gerais:
I- declaração municipal informativa das condições urbanística de ocupação do solo, vigorantes na data de sua expedição;

II- instituição de expediente administrativo único, para o procedimento, expedição e registro dos seguintes atos:

a) aprovação da viabilidade urbanística da edificação, em consonância com o traçado e o regime urbanístico e dos equipamentos urbanos, estabelecimentos nesta Lei, vigorantes na área territorial da situação da gleba ou lote de terreno, onde se pretenda construir;
b) aprovação de projeto e licenciamento da construção da edificação;

c) vistoria da edificação construída e concessão da Carta de Habitação;

III- estabelecimento de prazos máximos de validade para os atos referidos no inciso II- letras “a” e “b” e do número máximo admitido de prorrogações de sua validade, quando for o caso, bem como dos efeitos de caducidade dos mesmos atos;
IV- adoção de documentos e gráficos padronizados, adequados à instrução do expediente referido no inciso II, e ao registro de informações junto, ao Sistema Municipal de Planejamento e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, por sua unidade central de informações técnicas atinentes ao desenvolvimento urbano do Município.³
Art. 364- O processo administrativo para aprovação de parcelamento do solo será regulado pelo Executivo Municipal, quanto aos seus procedimentos e atos específicos, observadas, no que couber, as normas gerais constantes do artigo anterior.

Art. 365-  Fica vedada a edificação de prédios em madeira, ou em material similar, na Área Central, nas Unidades Territoriais Comerciais e de Serviço e nos Pólos e Corredores de Comércio e Serviços.(4)

Art. 366-  Revogado pela Lei Complementar nº 158, de 22 de julho de 1987.


Art. 367- Revogado pela Lei Complementar nº 158, de 22 de julho de 1987.


Art. 368- Revogado pela Lei Complementar nº 158, de 22 de julho de 1987.

Art. 369- As obras, cujo licenciamento de construção haja sido concedido anteriormente à data da vigência desta Lei, deverão ser iniciadas no prazo de validade do licenciamento, sob pena de caducidade, vedada a revalidação do licenciamento de construção ou de aprovação do projeto.
Art. 370- Esta Lei aplica-se aos processos administrativos em curso nos órgãos técnicos municipais, observado o disposto no artigo 371.

Art. 371-  Serão examinados de acordo com o traçado e o regime urbanístico e dos equipamentos urbanos vigentes anteriormente a esta Lei, desde que seus requerimentos hajam sido protocolados, na Prefeitura Municipal, antes da vigência da Lei os processos administrativos de:
I- aprovação de projeto ou de suas modificações, ainda não concedida, desde que, no prazo de 12(doze) meses, seja licenciada a construção e iniciada a obra;

II- licenciamento de construção ou de suas modificações, ainda não concedido, relativo a projeto já aprovado, desde que, no prazo de 6(seis) meses, seja iniciada a obra;

III- aprovação de projetos  e licenciamento de conjuntos residenciais, ou de suas modificações, ainda não concedidos ou já concedidos quanto às obras constantes da 1ª(primeira) etapa, desde que, no prazo de validade do alvará de licencimento, a que se refere o artigo 18 da Lei nº 2.706, de 03 de julho de 1964, sejam iniciadas as obras respectivas;
IV- aprovação de projetos e licenciamento de construção de conjuntos residenciais, ou de suas modificações, ainda não concedidos ou já concedidos quanto às obras constantes da 2ª (segunda) etapa, desde que, no prazo de validade dos projetos e do alvará de licenciamento, a que se refere o artigo 19 da Lei nº 2.706, de 06 de julho de 1964, sejam iniciadas as obras respectivas;
V- aprovação do projeto e memorial descritivo de loteamento, ou de suas modificações desde que no prazo de 12(doze) meses, seja promovido o seu registro de Imóveis, e iniciadas as obras referidas no artigo 186, no que couber;
VI- aprovação de projetos de desmembramento ou remembramento ou de suas modificações desde que no prazo  de 03 (três) meses, seja promovida a sua averbação no Registro de Imóveis;

VII- aprovação de estudo de viabilidade, equiparados a projetos, para os efeitos desta Lei, desde que no prazo de 06(seis) meses, seja também requerida a aprovação do projeto que lhe corresponder.

§ 1º- Os prazos referidos neste artigo serão contados:
1- na hipótese dos incisos I, V, VI, a partir da data de concessão da aprovação de projeto de que se trata ou de sua modificação;

2- na hipótese do inciso II,  a partir da data de licenciamento da construção de que se trata ou de sua modificação;

3- na hipótese do inciso VII, na vigência desta Lei.
§ 2º- As obras referidas nos incisos III e V deverão estar concluídas no prazo de 05(cinco) anos, contados de seu início.
§ 3º- Não será concedida revalidação da aprovação de projetos e do licenciamento de construção, referidos neste artigo, quando requerida na vigência desta Lei.

§ 4º- As obras cujo início ficar, comprovadamente, na dependência de ação judicial para retomada do imóvel ou para a sua regularização jurídica, desde que propostas nos prazos, dentro do qual deveriam ser iniciadas as mesmas obras, não se aplica o disposto no parágrafo terceiro, poderá ser revalidado o licenciamento de construção tantas vezes quantas forem necessárias.
Art. 372- Aplica-se o disposto no artigo 371 aos processos administrativos de modificação do projeto ou de construção, cujos requerimentos hajam sido protocolados, na Prefeitura Municipal, antes da Vigência desta Lei, os quais são equiparados aos processos administrativos de aprovação de projetos ou licenciamento de construções, co aprovação ou licenciamento já concedidos, respectivamente.

Art. 373-  Os processos administrativos de modificação de projetos ou de construções, com aprovação ou licenciamento já concedidos, respectivamente, serão examinados de acordo com o traçado e o regime urbanístico e dos equipamentos urbanos vigorantes à época em que houver sido protocolado, na Prefeitura Municipal, o requerimento da modificação observado o disposto nos artigos 374 a 378.
Art. 374-  Os processos administrativos de modificação de projetos ou de construções, com aprovação ou licenciamento já concedidos, respectivamente, anteriormente à vigência desta Lei, cujos requerimentos hajam sido protocolados, na Prefeitura Municipal, na vigência, desta Lei, poderão ser examinados de acordo com o traçado e o regime urbanístico e dos equipamentos urbanos, vigorantes à época de aprovação de projeto e licenciamento de construção, desde que a modificação pretendida não implique em:
I- aumento da capacidade de utilização das edificações, instalações ou equipamentos, ou da ocupação do solo;

II- agravamento das condições constantes do regime urbanístico estabelecido por esta Lei, ou ainda que com base em legislação vigente à época da aprovação de projeto e licenciamento da construção. ¹, ²
Art. 375-  Os processos administrativos de modificação de projetos ou de construções, cujos requerimentos hajam sido protocolados, na Prefeitura Municipal, na vigência desta Lei, relativos a processos administrativos em curso nos órgãos técnicos municipais, poderão ser examinados de acordo com o traçado e o regime urbanístico e dos equipamentos urbanos, vigorantes à época do requerimento de aprovação de projeto.

Parágrafo único- Exclui-se do disposto neste artigo, para efeito de ser aplicado o traçado e o regime urbanístico e dos equipamentos urbanos estabelecidos por esta Lei, as modificações pretendidas que impliquem em agravamento das condições constantes do regime urbanístico estabelecido por esta Lei, ainda que com base em legislação vigente à época da aprovação de projeto  licenciamento de construção, nomeadamente os que se originem de :
I- adequação do projeto ao traçado e ao regime dos equipamentos urbanos, existentes ou previstos à época do requerimento de aprovação de projeto;

II- adequação do projeto às dimensões das glebas ou lotes de terreno, sobre o qual devam aceder as edificações projetadas.

Art. 376- Os requerimentos de modificação de projetos ou de projetos ou de construções, para os efeitos dos artigos 374 e 375, somente serão admitidos uma vez, e o seu deferimento não implicará em aumento ou prorrogação dos prazos constantes do artigo 370.
Art. 377- Os processos administrativos de modificação de projetos, com aprovação já concedida, de acordo com o traçado e o regime urbanístico e dos equipamentos urbanos, vigorantes antes da vigência desta Lei, serão examinados segundo esse mesmo traçado e regimes, desde que a modificação pretendida decorra, comprovadamente, da necessidade de adequação do projeto aprovado à gleba ou lote de terreno, ao qual se destina:
I- por motivo de divergências com os assentamentos registrais, a qual tenha sido objeto de processo judicial de dúvida, de retificação ou de anulação, na forma dos artigos 198 a 216 da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;

II- em razão de superveniente decisão judicial, que altere a configuração da gleba ou lote de terreno, ou declare a aquisição de domínio.

Parágrafo único- Para os efeitos deste artigo, a construção deverá ser licenciada e as obras deverão ser iniciadas, no prazo se 06(seis) meses, contados da data de publicação da decisão judicial, de que se tratar.
Art. 378-  Para os efeitos dos artigos 372 a 376, serão também consideradas modificações de projeto as que decorram do exame detalhado dos seus elementos, pelos órgãos técnicos municipais, na forma do artigo 34 da Lei nº 3.615, de 10 de janeiro de 1972.
Art. 379-  Aplica-se a esta Parte, no que couber, o disposto no artigo 27, quanto às determinações do que seja obra iniciada.

Art.380-  Na parte da área considerada como reserva potencial para parque situada entre as UTR 11 e 17 e UTF 15 do anexo 1, onde se situam as Vilas Mato Sampaia e Divinéia fica assegurada área residencial para sua urbanização, com vista à regularização do núcleo existente.

Art. 381- O Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 382- Imediatamente à publicação desta Lei, a Municipalidade colocará à disposição dos interessados cópia do Anexo I que a integra.
Art. 383- Esta Lei entregará em vigor 30 ( trinta) dias após sua publicação, exceto no que se refere aos artigos 173 a 224, cuja vigência se dará a partir da data de sua publicação.

Art. 384-  revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 21 de julho de 1979.
